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CLASSE: AÇÃO PENAL DE COMPETÊNCIA DOJUIZ SINGULAR
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RÉUS: CESAR PENA FERNANDES
SENTENÇA TIPO D (Resolução CJF, nQ, 535/2006)

SENTENÇA

1. RELATÓRIO

Trata -se de AÇÃO PENAL ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face

de CESAR PENA FERNANDES, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a

prática da conduta típica descrita no art. 20, parágrafo ún ico, da Lei nº . 4.947/66 .

Narra a denúncia que o acusado ocupa área de cerca de 68 .000 ha

local izada no interior de terra s públicas, bem como pretende regulari zar outras posses

dentro da área do PA Curua II usando seus empregados como pretensos posseiros, em

área de aproximadamente 4.500 ha .

Em 12/06/2013, a denúncia foi recebida (fls . 438/439) . CÉSAR foi citad o (fl s.

442 /44 3) e apresentou defesa escrita (fI. 450/453), momento em que requereu a sua

absolvição sumária.

Por meio da decisão de fls. 467/4 68, este juízo rejeitou a absolvição sumária

quanto ao crime de inva são de terras e determinou a des ignação de audiência de

instrução e julgamento, que ocorreu em 02/08/2016 (f ls. 500/5 04 ), quando foram

ouvidas as testemunhas Leonardo Queiroz da Silva, Maurício Torres , Ramon Hida lgo

Cota Fernandes e Jorge Henrique Mendes Ribeiro e interrogado o réu . Nada foi

requerido na fase do art. 402, CPP.

Em sede de alegações finais , o MPF (fls . 512 /51 4), requereu a condenação

do réu pela práti ca do crime previst o no art. 20, parágrafo único, da Lei nº. 4.947/66 .

Por sua vez, o réu (fls. 516/527) requereu a sua absolvição por comprovação de que

não concorreu para infração penal ou por inexist ência de provas.
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À f I. 532 , O Ministéri o Público Federal requereu a ext inção do pro cesso em

razão do lapso temporal entre o recebimento da denún cia e a presente data , com

fulcro no enunciado nº 1 do III Fórum Nacional dos Juízes Federa is Crim inai s ­

FONACRIM.

É a síntese do necess ário. Sentencio.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. MATERIALIDADE DELlTIVA.

As pro vas da materi alidade do crime do art. 20 da Lei Agrária são

absolutamente abundantes. Nesse sent ido, tanto os relatos testemunhais, quanto as

manifestações de experts e residentes, den otam que elementos de provas colhidos in

loco são os al icerces da acusação formulada na denúncia . São pro vas, pois, diretas,

que se consubst anci am em relatórios té cni cos, petições administrativas, laudos e

depoimentos, t odos a denotar que, de fato, havia ocupação por parte da Pena

Agrof lorest al den tro do Projeto de Assentamento agroextrati v ista . Vejamos.

2.1.1. DIMENSÃO DA ÁREA ILEGALMENTE OCUPADA.

Embora a acu saçã o alegue que o réu oc upo u 68 .000 ha de terra s

públi ca s, nos autos não há comprovaçã o de que essa ocupação é integralmente

irregular. Com efeito , ne ste s aut os con sta que parte dessa terra pertenceria ao

ITERPA e estaria regu lari zada . Assim , para fin s de delim itação da cond uta ,

cons ide rar-se-á como provad a a apena s a ocupaçã o ilega l da área de 4 .500 há

(q uat ro m il e quinhentos hectare s). mencionada no Laudo Agro nôm ico de fl s.

04/99 do Apenso 1 com o sen do aquela em relação à qual o réu pretendia ver a

posse regulari zada perante o INCRA mediante o uso de empregado s e propostos

co mo laranj as . A remi ssão es pecífica à referida área co nst a no terce iro pará gra f o

Documento assinado digitalmente pclo(a) JUIZ FEDERAL DOMINGOS DANIEL MOUTINHO DACONCEiÇÃO FILHO cm 18106/2019, com
base na Lci 11 .419 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser verificada cm hup://II'w\V.t rfl .jlls.br/alltcnticidadc, mediante código 5913313902271.

Pág. 2/ 14

. -... -...



1111111111111 111111111111111111111111111111
00 0 2 4035 1 20 13 40 1390 2

. ."

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM

Processo N° 0002403-51.2013.4.01.3902 - l" VARA - SANTARÉM
N° de registro e-CVD 0009 1.201 9.0001 3902.1 .00624/00128

do laudo à fI. 75 do apenso . As provas em relação a essa ocupação ilegal e

criminosa são abundantes .

2. 1.2. PROVAS DA OCORRÊNCIA DA OCUPAÇÃO ILEGAL DE TERRAS PÚBLICAS.

Com o d it o na introdução do prese nte capítu lo, as prov as da oco rrência

da grilage m de te rras é abso luta me nte abu ndante. Pa ra fin s di dáti cos, elas serão

analisa das em separa do, conforme se tra te de provas docum entai s ou de provas

testemun hais.

2.1.2. 1. PROVAS DOCUMENTAIS

Primeiramente , a esse propósito, ca be registar o conteú do do laudo

ag ronôm ico ela bora do pelos enge nhe iros do INCRA de no me Ant ôni o José Ferreira

da Silva e José Van di lson do Nascimen t o da Sil va. A referi da manifestação

técnica segue j unt ad a no Apenso 1 do prese nte fe ito e às fls. 74/7 5 traz as

seguintes informações a respeito do tema objeto dos autos :

" Sr. César Fern andes é proprie tário da Empres PENA FLORESTAL

MADEIREIRA LTDA, talvez uma da s maiores ma deireiras da reg ião , a

qua l ocupa aprox ima da me nte 68 .000 hect ares, sendo que grande parte

desta área está localiza da den tro de terras pú blicas do Est ad o do Pará ,

sob j uri sd ição do ITERPA.

(... ) o Sr. Cé'sar Fern and es apresent ou planta e memorial descri t ivo

desta pos se alegando que tal área já ti vesse sido titulada , depois de

análise junto ao setor de titulação , foi verifica do que tal área não foi

titula da.

Depoi s de análise do processo nº 2 141 1.000929/84-1 1 de peido de

regul ar ização fundi ária do imóve l denomin ad o Fazend a Monte
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Carmel o , verificamos que o processo apresentaria irregularidad es na

v ist or ia da s ben fei t orias ( ... ) .

Além de ssa posses, o Sr. César Pena pretende regularizar outra s po sses

den tro da área v ist oriada usando seus empregados com o pretensos

po sseiros, loteando áreas para os me smos , chegando a até con stru ir

ca sas com o co m mi cro ssistema de aba stecim ento de água em uma

área aproximada de 4 .500 hectares, o que caract e riza grilagem de

t erras públi cas fe de rais usand o com o laranjas os empregados de sua

em pres a .

( ...)

FOTO 13 - Área que o Sr. Cesar Pena loteou para seus empregados

A área do Sr. César Pena não possui t ítulo def init ivo, concluindo por

isso que a área nã o de ve se r exclu ída do PAE, recomen damos que a

m esma seja ut i li zad a para fin s de reforma agrá ria , ou seja , para o

assentam ento de fa m ílias qu e possam nela trabalhar, dela tirar seu

sus t ento , pa ssando a área a cumprir sua função social."

O laud o agronôm ico acima reprod uzid o fo i co nfec cionado a partir de

v ist or ias in lo co pel os agen tes do INCRA. Por isso, é, inclu sive , instru ído com

fo tog raf ias do lo cal , ent re as quai s figura a do lot eame nt o grileiro em qu e

v inham se ndo co ns t ruídas benfeitorias em fa vor do s emprega dos que serv iri am

de laranja s nos processos de regula riza ção f undiária . Os exce rtos nã o só o uso

do mecani smo cr im inoso do loteamento, co mo também que as terras se

enco nt ravam dentro da área do PAE.

Out ro ele m ento a se t er aqu i em conta reside no Relatório Geral da

associação comunitár ia da região (fls. 04/05 do Apenso II), subsc rito por

represe ntantes de alg uma s da s com unidades loca is. Nele , co nst a que " (.. .) co m

a le nt idão d iante da efeti vaç ão das ações da Reforma Agrária, abriu-se as
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portas , ou seja , mais tempo para os g ran des posseiros e madeireiros sucat iza r ,

ret i rand o as riq uezas na tu rais de form as ilegais e geran do v ár ios conflitos : ( ... )

Sr. Cesa r Pena Fern and es (da Pena Florest a l). em que o Sr. Raimun do Nonat o F.

Da Si lva e eu fo mos ameaça dos e refens de seus func ion ários no dia 21/02/07".

Mia s uma vez, há expressa refe rênc ia a ocu pação ex tens iva d a terras dent ro da

área do projeto de asse nta mento.

Sobre a retirad a de m ad eira de den t ro do PAE, o que denot a sua

ocupação indevida, os offclos da Comissão Pastoral da Terra, às fls. 06/09 do

Apen so II, afirm am que "a m ad eira é t ra zida até a comu nida de de Igarapé das

Pedras, no porto do Senhor co nheci do co mo Baix inho, nas Coord en ad as ( .. .) . As

balsas t ranspo rtam a m ad eira até este ponto para depoi s se re m con duzi das em

balsas ma iores para Belém . Segund o os co m un itários, os porto serve para que os

madeireiros possam planej ar a saída da s bal sas se m ri sco d a presença do órgão

fiscaliza do r". Tam bém no senti do da ocupação ilegal das áreas do projeto de

assentamento , os abai xo-assina dos de fls. 10/1 6 do Apenso II assentam que lia

falta de dem arcação do perímetro e cu mprimento das ob rigaçõe s dessa

supe rinten dência (INCRA) em nosso PAE Curuá II , está causando v ários

problemas e ame aç as" .

Ainda em se t rata ndo de expedientes da Comissã o Pasto ral da Terra, às

fls. 18/ 19 , aq uela co m issão in fo rma ao IBAMA que "O Sr. Cesar Pena vem

extra indo il egalm ent e madeira do ca nte i ro da an ti ga SUDAM que ini c ia

aprox im adamente a 20 qui lô met ros ao s fundos da co m un ida de de Barreirinh a

loca liza da na s coo rdena das ( ... ) a marg em direita do Rio Curuá-Una , e aind a, aos

fu ndos dos lot es das co mun idades de [ uplnd á. Santana e Nova Esperan ça a

marge m di rei t a do rio Curuati nga" . A propós ito, o mapa elaborad o pelo INCRA à

fI. 62 do Apenso II confirma a contigu idade entre as te rras do réu , as áreas da

SUDAM e o PAE, o que afasta, po r exemplo , a cred ib ili dade das afi rmações das
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testemun has de def esa no sentido que não sabiam da existê nc ia de projet os de

assentamen to nas proximi da des da áre a da ma deire ira .

Às f ls . 23 /26 DPF do Apenso III , outro expedie nte da Com issão Pastoral

da Terra, en de reça do ao MPF, re itera a informações an t eri ormente apresent ad as,

informan do que : "um f lagrante dessa prática é a construção da estrutura do

sistema de ab asteciment o de água da comun ida de de Pacoval (Anexo 4). A

Madeireira Pena Florest al é quem está ofe rtan do a obra aos comunitários" . A

anexo a que o refe ri do exped iente faz remissão co nsi ste em fotograf ia da

construção do dito microssistema de abastecimento (fI. 26 Apenso III) .

Por fim, o mapa de fI. 410 , nos autos princi pais, confec cionado pelo

perito ad hoc do MPF, aponta que os im óvei s constru ídos pelo acus ado estão no

interio r do PA Curuá, o que, segundo suas declarações em ju ízo te ria sido

apu ra do uma v ez que , na v isit a por ele realiza da à área , estav a mu nido de

equipamento de GPS. Ainda, no vfdeo VTS_01.2 (fI. 418), a partir dos 06'38" são

mostra da s árvores plaqueadas pela SUDAM , que estão dentro das t erras do

INCRA pa ra a ref orm a agrária , corta das pela ma dei rei ra do acusa do, sob a

alegação de que estão em sua pro prieda de. Isso confirma a al ega ção do perito,

na med ida em que demonst ra que ha v ia o corte de madei ra em área alé m

daquela on de supostamente havia li cen ciam ent o e t ít u lo. Isso porq ue , a área da

SUDAM, on de estavam as árvo res plaquea das , foi incorporada à área do Proje to

de Assent am ent o Agroext rat iv ist a.

2.1.2. 2. PROVAS TESTEMUNHAIS.

As provas testemunhais col h idas no feito tam bé m são abu nda ntes.

In ic ialm ent e , ca be o reg istro das declarações da testemunha Leonardo Queiroz

da Silva (f I. 500 ), o qual afirmou que , efetivamente, a reti rada de madeira de

dent ro do PAE; que os assenta dos informaram ao INCRA que Pena procurava

Documento ass inado digitalmente pelota) JUIZ FEDERAL DOMINGOS DAN IEL MOUTINHO DA CONCEIÇAo FIL HO cm 18/06/2019, com
base na Lei lI A I9 de 19/12/2006.
A autenticidade deste poder áser ver ificada cm http://wwwtrfl .jus.br/autcnticidadc. mediante código 59 1331390227 1.

Pág. 6/ 14



1111111111111111111111111111111111111111111
000 2 4035 J 20 1 3 4 0 1 3 902

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIO NAL FEDERAL DA PRI MEIR A REGI ÃO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTARÉM

Processo N° 0002403-51.20 13.4.01.3902 - la VA RA - SANTARÉlvI
N° de registro e-CVD 00091 .201 9.00013902.1 .00624/00128

in cl uir se us empregados no assentamento ; e que na área do PAE ha via di versas

pessoa s sem pe rfil ext rat iv ista .

A testemunha Maurfcio Torres (fI. 500) teceu de clara çõe s ainda mai s

re veladora s. Segundo ela, a área ocupa da era um v erdadeiro loteamento gri leiro

na reg ião , con hec ido pel os assentados e seus viz inhos como " Laranj al do Pena "

em ra zã o da utili zação de laranjas para a regulari zação fund iária . Em sua vi sta,

in loco, a te stemunha cons t at ou que a área do assentamento era protegida po r

fu ncio nário da mad ei reira do acu sado com o se terra s dele fosse m; ve r if icou que

áre a do assentamento estava to da piquetea da pela madeireira; percebeu que a

áre a do assentamento estava com placa s da mad eire ira e, ai nda , afi rmou que

fo i ab ordad o por fun cionários da madeirei ra e ad vertido de que não pod eria

estar na quela área . qu e se ria da madeireira, ma s que na verdade era área do

asse nt ame nto, co mo ele co nsta to u co m o GPS que carrega va .

A referida testemunha ainda afirma, como prova de que Pena retirava

mad eira da área do assentamento , que parte da madeira que era serra da em

su a m ad eireira estava co m as pla ca s da SUDAM (ve r v ídeo VTS_01. 2 (f I. 41 8), a

part ir dos 06'38 ). A refe rida alegação é absolutamente relevante porque a antiga

áre a da SUDAM, onde estavam as ár vores pla queada s, fa zi a pa rte da área do

PAE que v inha se ndo ocupado pel o réu . Aliás, independentemente de integ rar a

área do projeto . as terra s ex plo radas pela SUDAM eram igualmente pública s.

A defesa procura desacred itar as declarações da teste munh as Mauríci o

Torres, alegando , por exempl o, a partir da s test emunhas por ela tra zida s (um

primo e um em preg ado do réu ) que não ha veria nenhuma pessoa de nome

bochecha a traba lhar para a Pena Floresta l. As dec laraçã o do perito ad hoc do

MPF, porém , coadunam , com plet am ent e, com o que af irmado pela testemunha

Raimundo Nonato Ferreira da Silva, às tis. 29/33 DPF do Apenso 3. As ve rsões
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apresentadas por ambas as testemu nha s são absolutamente harmôn icas,

inc lusive quanto à aborda gem dos agentes da madeirei ra . Vej amos:

" f oram abordados por doi s funcionários da empresa PENA

FLORESTAL, os quai s d irig i ram-se até os depoent es in dagando a

re speito de quem lh es tinha concedido permissão para ali estarem e

por que ha viam entra do naquela área sem lhes pe dir permi ssão ;

QUE em seg uida , os dois fun cio nários , conhecidos co mo "Bochecha"

e "Cam aleão", os levaram até um caminhão, ma ntendo o primeiro

depoente na cabina e o segundo na carroceri a do ve ículo e

come çaram a agredi -los verbal ment e, ameaçan do tam bém de

apreend er as motoc ic letas usada s pelos depoent es pa ra se

locomover até a área e denunciá -lo s à polícia do município de

Prainha e Mon te Alegre ; QUE levaram os depoentes até um ponto

d ito pelos funcionári os da serrar ia como sen do o limite do terren o

da empresa , onde afirmaram que se novamen te encontrassem os

depoentes dentro daquela área iriam proceder de forma di versa e

mais enérgi ca ; ( ... ) se de fato os depoentes ti vessem sido autorizado s

pelo INCRA, o INCRA teria avi sado previa mente a empresa PENA; QUE

segundo Bochecha, toda semana o INCRA está no interior da área da

empresa Pena, dentro do PA Curuá, fazendo o levantamento para

loteamento; QUE esse loteamento se destina ao Pena para colocar seus

funcionários;

As declara ções da testemunha Valdeci dos Santos Gomes (fls. 04/10 dos

autos principais) tam bém confi rmam as abordag ens acima narra das. As mesma

testemunha, a propósito do uso dos fun cionários da madeireira como laranjas

para regulari zar área , afirma " que na área desse PAE exi stem grandes terrenos
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oc upados por fa zendeiros e madeireiros, dos quais pod e cit ar os seguintes: (... )

Cesar Pena, ocupando uma área de aproximadamente quatro m il e quinhentos

hectares, (... ) que na área ocupado por Cesar Pena é ele próprio quem reali za

exploração madeireira, levando a made ira extraída para sua serraria, que fi ca

locali zada no Castanhal (...) que na área de 4000 ha que Pena ocupa dentro do

Polfgono do PAE Curuá II, exstem nove casa por ele construfdas, onde habitam

seus funcionários; que esses fun cionários extraiam madeira, ma s depoi s que

aparecerem denúncia s pararam com tal extração, estando apenas ocupando o

local no intuito de legalizar o terreno para Pena junto ao INCRA" .

Merecem, ainda, leitura os relatos da s testemunhas Francisco das

Chagas Celestino Araújo (fls. 11/12 dos autos principais) e Evaldo Pimentel da

Silva (fls. 37/41 DPF do Apenso 111) , todas a corroborar as demai s declara çõe s no

sent ido da ocupação de áreas o projeto de assentamento agroextrativista pelas

at iv idades da Pena Florestal.

2.1.3 . CONCLUSÃO QUANTO À MATERIALIDADE.

Enfim , há elementos fáticos e robustos a comprovar a in va são para fin s

de ocupação de terras do INCRA, sem que, de outro lato, se ten ham v islumbrado

razões que a ju stifique ou a torne legíti ma . Ao contrário, há comprovação de que

essa grilagem se deu com v ist as à prática de crimes ambienta is , sobret udo para

a retirada irregu lar de madeiras pa ra benef iciament o e venda atravé s da

madeireira do acusado . A mate rialida de deli ti va está, portanto , abun dantemente

demonstrada .

2.2 . AUTORIA

A propósito da autoria, a sorte das provas col hidas nos autos segu e

sendo a mesma . As at ivida des de Pena no interior do projeto de assentamento
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ag roext rativ ist a são expressa me nte men ci onad as em diversos do s elemen tos

pro batór ios carrea dos aos aut os e já menci ona dos no cap ítulo de st in ad o à

materi ali da de delit iva . Eis alguns de les: laudo agronômico - Apenso 1, fls. 74/75;

Relatório Geral da associação comunitária da região (fls. 04/05 do Apenso II);

offcios da Comissão Pastoral da Terra, às fls. 06/09 do Apenso II.; mapa elaborado

pelo INCRA à fI. 62 do Apenso II; mapa de fI. 410, nos autos principais,

confeccionado pelo perito ad hoc do MPF; vfdeo vrS_01.2 (fI. 418), a partir dos

06 '38; testemunha Leonardo Queiroz da Silva (fI. 500); testemunha Maurfcio

Torres (fI. 500); testemunha Raimundo Nonato Ferreira da Silva, às fls. 29/33 DPF

do Apenso ; testemunha Valdeci dos Santos Gomes (fls. 04/10 dos autos

principais); testemunhas Francisco das Chagas Celestino Araújo (fls. 11/12 dos

autos principais) e Evaldo Pimentel da Silva (fls. 37/41 DPF do Apenso III).

Segundo se ex trai da s referidas pro va s, CÉSAR PENA era o re spon sável

pel a manuten ção da in va são e ocupa ção irregular de terra s no PA Curuá II. Ele

era o respon sável pela construção de casas para os seu s empregados, que se

in screveriam no INCRA para regulari zação da s terras, as quais , na realidad e,

ser iam, como de fato o esta vam sendo, explorada s pelo acusado e sua

madeireira .

O depoimento de Valdeci do s Santos Gomes em sede pol icial vai ao

enco nt ro do que foi esclarecid o por Maurício Torre s em seu depoimento prestad o

perante este ju ízo . Com efe ito, restou comprovado nos autos que o acusado

co nst ru iu imóvei s para os seus empregados, com v ist as à regularização de ssas

áreas.

Duran te a sua v is it a no PA Curuá, Maurício conversou com os

moradores que confirmaram que o acu sado , conhecido por Pena na local idade ,

fez um assentamento para os seus funci onários no interior da área do PA e de lá
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retirou madeira , como pode ser visto a partir de 02' 42 " do VTS 01 2 e de 07 '20 "

do VTS_Ol_l (v ídeo s à f I. 41 8).

A te se defensiva , especialmente na oportunidade da autodefesa do réu

em se u interrogatório , por fim, não prospera . CÉSAR alega que não utili zava as

terra s do assentamento, porque as suas já eram suf ic ient es para o seu trabalho .

No ent ant o, todo o material juntado ao s autos, laudos , depoimentos e v ídeo s

co mprovam que el e esta va ocupando terra s do PA Curuá , atra vés de laranjas,

para extração de madeira.

Portanto, a conduta do acu sado se caracteri za por ser fato t ípic o e

antijurídico, não havendo causa de ju stificação a excluir a ilicitude de suas condutas.

nem qu alque r cau sa que exclua sua cul pabilidade, razão pela qual ten ho que o réu

deve ser responsabili zado pelo delito previsto no art. 20, parágrafo único, da Lei

4.94 7/66.

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto. JULGO PROCEDENTE A AÇÃO PENAL para CONDENAR CESAR

PENA FERNANDES pela prática do delito previ sto no art. 20, parágrafo úni co , da Lei

4.947/66. Passo, portanto, à dosimetria da sanção penal.

Em análise das circunstâncias do caput do art. 59 do Código Penal para a

PRIMEIRA FASE de ap licação da pena, tenho que a gra vidade conc ret a da condu t a.....
ju stifi ca a exasperação da pena-base. Neste po nto, entendo que réu se portou com

cu lpabili dade (reprovabilidade) excepcionalmente cen surá vel. É qu e a empreitada

cri mi nosa lançou mão de sof ist icados expedientes fraudulentos, entre os qua is o

audacioso loteamento gri leiro , no qual foram usado s os nomes de laranjas que

trabalhavam para a empresa do acusado.

A propósito, a grilagem de te rra s, quando promovida no Estado do Pará, é

me dida que se reve la excep cional e con cretamente gra ve , já que se trata da rai z dos
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problemas sociais do campo, os quais conferem ao estado a prerrogativa de

constantemente se ver nas manchetes dos jornais do país, sempre em torno dos casos

de conflitos fundiários , pistolagem e violência de todo tipo. A gênese de tudo isso está

na grilagem de terras e na consequente pressão sobre as populações do campo. No

pre sente caso, não se trata de mera ocupação irregular de terras e de sua exploração,

mas sim de uma fraude de profunda complexidade , a envolver os mais diversos

agentes e com potencial para gerar danos à reali dade local por gerações, dadas as

característ icas dos direitos envolvidos .

A respeito das circunstâncias conc retas da con duta, outro elemento

negativo a ser ti do em conta reside no fato de que a ocupação ilegal se estendia ,

naquilo em torno do que não há con trovérsias, por mais de 4,5 mil hectares, uma

área , portanto de colossais di mensões. A propósito das consequências da conduta ,

deve-se regist rar que a ocupação ilegal não se deu em terras públi cas simplesmente

desafetadas . Tratava-se de região dest inada parta fins agroextrat iv istas, pensa dos,

assim , num contexto de economia sustentável em favor das populações tradicionais

da região.

Portanto, partindo de tal análise das circunstânc ias judiciais, fixo a pena

base em 02 (dois) anos de detenção.

Na SEGUNDA FASE de aplicação da pena , obse rvo que não houve

circunstância que atenue a pena . Por outro lado , observo a presença da agravante

pre vista no art. 61, II, "b" do CP, uma vez que o crime de invasão de terras fo i

praticado com o fim de facil itar a prática de outros crimes, mormente ambientais

(exploração econômica ilega l de floresta de domínio público - 50-A), razão por que fi xo

a pena intermed iária em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de detenção, a qual torno

DEFINITIVA, à míngua de causas de aumento ou de diminuição.

Em observância ao art. 33 , § 2º , "c", do CP, fixo, para início do cumprimento

da pena privativa de liberdade, o regime aberto.
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Outrossim, nos termos do caput e pará grafos do art. 44 do Códi go Penal, a

pena pri vativa de liberdade imposta ao réu é passíve l de substituição por 2 (duas)

rest rit ivas de direitos a seguir fi xada s, a serem cumpridas cumulativame nte:

a) prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas , nos moldes

do art. 43, inciso IV e art. 46. caput e parágrafos, do Códi go Penal, à

proporção de 1 (um a) hora por dia de condenação, a ser desempenhada

nas dependências de insti tui ção de carid ade no município de seu

-- domicílio, a ser determinada pelo Juízo de Execução Penal, nesta cidade ;

devendo a refe rida inst itu ição inform ar sobre o seu f iel cumprimento.

Facul ta-se ao condena do a possibilidade de cumprir a totalidade da pena

em metade do tempo, na forma do §4º do art.46 CP.

b) prestação pecuniária em favor de instituição a ser definida em audiência

admonitória , consistente no paga mento de 100 (cem) salérlos-mtnimos.

v igentes na data da qui tação, nos mold es do art igo 43, inciso I, c/c artigo

45, § 1º do Códi go Penal, devend o a refe rida insti t uição informar a este

Juízo sobre o seu f iel cum primento.

Fique o condenado cien te que o descumprimento injustificado das sanções

impostas ocasio nará a conversão das penas restriti vas de direitos em penas privativas

de liberdade (art.44, § 4°. do Código Penal) .

Considerando que o réu permaneceu em liberdade durante toda a

instrução, o montante da pena aplicada e o reg ime inicial de seu cumprimento , bem

como a ausência de qualquer circunstância ju stifi cadora de suas segregações

preventi vas, deverão permanecer em liberdade.

Deixo de fixar valor para indenização, haja vista não ter havido

requerimento exp resso na denúncia.

CUSTAS pelo condena do .

Transit ando em julgado a presente sentença:
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a) PROMOVA-SE a regu lar extração das peças necessárias à correta

Execução Penal, com expedição de guia def initi va de execução ,

remetendo-as para o Juízo Execução Crimi nal compete nte.

b) LANCE-SE o nome da ré no rol dos culpados;

c) PROCEDA-SE ao cálculo dos valores das penas de multa e das custa s

processuais;

d) FAÇAM-SE as comunicações de praxe (principalmente para os fins do

art.15, inc. III, da CF).

Publique-se. Registre-se . Intimem-se.

Sant arém/PA, 18/06/2 019 .

DOMINGOS DANIEL MOUTINHO

JUIZ FEDERAL
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